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SOCIEDADE

Direitos das 
mulheres sob risco

Autoridades do Executivo e do Judiciário mostram descaso com a aplicação de leis que garantem proteção à população feminina  

O
s sucessivos casos de 
violações de direitos 
das mulheres, divulga-
dos nas últimas sema-

nas, não foram suficientes pa-
ra que autoridades com poder 
para criar normas adotassem 
medidas para reverter o cená-
rio. Ao contrário, três dias após 
a carta aberta da atriz Klara 
Castanho — que decidiu doar 
uma criança gerada por ela em 
consequência de um estupro — 
denunciar múltiplas violências 
contra ela, inclusive pratica-
das por profissionais da saúde, 
o Ministério da Saúde realizou 
audiência pública para debater 
uma cartilha, voltada à “Aten-
ção Técnica para Prevenção, 
Avaliação e Conduta nos Casos 
de Abortamento”, que sugere 
“não existir aborto legal”.  

Em vez de contribuir para o 
debate de melhorias no aten-
dimento às mulheres que de-
cidem pelo aborto nos três ca-
sos previstos em lei — quando 
a gravidez é resultante de um 
estupro; quando há risco de vi-
da para a mulher causado pela 
gravidez; e se o feto for anence-
fálico, ou seja, com má forma-
ção cerebral —, o manual suge-
re que, em casos onde houvesse 
“excludente de ilicitude” deve-
riam ser comprovadas a “inves-
tigação policial”. 

Maus tratos

Ana Teresa Derraik, médica-
diretora do Nosso Instituto, gi-
necologista e obstetra, ressalta 
que a medida proposta pelo go-
verno expõe ainda mais as mu-
lheres aos maus tratos de profis-
sionais. “As mulheres têm mui-
to medo de serem maltratadas 
nos serviços de saúde. O que, 
de uma certa forma, é o que es-
sa cartilha preconiza que se fa-
ça, que se desconfie da mulher, 
que se investigue a mulher. En-
tão, isso é preocupante. Quan-
do a gravidez não tem um des-
fecho social ou culturalmente 
aceito, a mulher, vai sofrer al-
gum tipo de violência institu-
cional”, explicou. 

Derraik ressalta também que 
o discurso do ministério reforça 
uma questão cultural brasilei-
ra e pode incentivar a repetição 
dos descuidos dos profissionais 
que lidam com o tema. “No Bra-
sil, a gente tem muita confusão 
entre o que é público e o que é 
privado. Às vezes, eu quero im-
por a minha fé, a minha cren-
ça ou até meus valores, a minha 
cultura, e não me atenho que es-
se espaço que tem que ser res-
peitado quando a gente tem ali 
uma relação assimétrica de po-
der”, apontou. 

Procurado pelo Correio, o 
Ministério da Mulher, Família 
e Direitos Humanos, informou 
que “desenvolve iniciativas com 
o objetivo de conscientização e 
prevenção da violência”, e des-
tacou o serviço do Ligue 180, 
que é a Central de Atendimen-
to à Mulher. A ferramenta pres-
ta escuta e acolhida qualifica-
da às mulheres em situação de 
violência. A pasta não sugeriu 
mais iniciativas às quais as mu-
lheres podem recorrer se sen-
tirem que tiveram direitos vio-
lados, limitando-se a afirmar 
que “reforça o compromisso no 
combate a todo tipo de viola-
ção, e destaca a absoluta into-
lerância com esse tipo de com-
portamento abusivo”.

A postura da pasta, segundo 
Lia Zanotto, professora de an-
tropologia da Universidade de 
Brasília (UnB), comprova o re-
torno de um movimento ultra-
conservador que coloca em ris-
co a efetivação dos direitos con-
quistados pelas mulheres ao lon-
go dos anos. 

“A sociedade está dividida. Há 
um movimento ultraconservador 
que não se importa com a vida da 
mulher e para o qual ela tem de 
ser obediente e controlada. Esse 
movimento está ganhando força 
política. Está presente na ideia de 
que vamos defender a família, e 
não as mulheres. Está levanndo 
à misoginia, está dizendo que a 
mulher tem que obedecer a fa-
mília, e quem manda, nesse ca-
so, quem é o chefe? Os homens. 
Não podemos voltar atrás, temos 
que ir à frente dos direitos huma-
nos”, afirma.
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Em Santa Catarina, a juíza Joana Ribeiro Zimmer não reconheceu o direito ao aborto de menina de 11 anos que havia sido estuprada 
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Dados do Colégio Notarial 
do Brasil — Conselho Federal 
(CNB/CF) indicam aumento no 
número de casais que se sepa-
raram por vias extrajudiciais em 
2021. Segundo a entidade, hou-
ve 80.573 divórcios no país no 
ano passado, sem contabilizar as 
separações na Justiça, um cres-
cimento de 4%, na comparação 
com o ano anterior.

O resultado é consequência 
de um processo mais ágil e me-
nos burocrático, após surgir a 
possibilidade de que o divórcio 
extrajudicial seja realizado de 
forma completamente on-line. 
Em 2020, no começo da pande-
mia, o Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) regulamentou os ser-
viços cartoriais por meio digital.

O período de isolamento so-
cial intensificou as rusgas em 
diversas relações. Nesse tem-
po, o número de casais que 
buscaram o divórcio cresceu 
significativamente e a deman-
da maior, junto às restrições 

impostas para diminuir o con-
tágio da covid-19, possibilitou 
aos cartórios realizar todo o 
processo pela internet.

O primeiro cartório a realizar 
um divórcio extrajudicial com-
pletamente on-line é do Distrito 
Federal. Em junho de 2020, o Car-
tório do 2° Ofício de Notas de So-
bradinho lavrou a primeira sepa-
ração on-line do Brasil.

O advogado Juliano Trindade, 
membro do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família, acredita que a 
novidade vai se estabelecer defi-
nitivamente nos cartórios do país.

“Com a pandemia, o Poder Ju-
diciário e os cartórios foram obri-
gados a prestarem os serviços pe-
la internet. No final do divórcio, até 
mesmo a certidão de casamento 
com o divórcio averbado poderá 
ser recebida na versão digital, e se 
os divorciandos desejarem, con-
tinuam podendo obter a certidão 
em papel”, explica. 

Outra vantagem é que os 
cônjuges não precisam mais se 
encontrar para assinar os do-
cumentos. Isso evita conflitos 

desnecessários que, com fre-
quência, ocorrem nos cartórios.

Como funciona

Para iniciar o procedimento, 
são exigidas as mesmas condi-
ções de um divórcio extrajudicial 
comum. Por exemplo, é obrigató-
rio que, no processo, haja ao me-
nos um advogado, responsável 
pela redação do acordo extraju-
dicial do casal. 

Além disso, a separação deve ser 
consensual. As partes devem con-
cordar com os termos do acordo de 
divórcio, para que não seja neces-
sária a intervenção de um juiz. O 
casal também não pode ter filhos 
menores de idade, nem dependen-
te que seja considerado incapaz, 
mesmo se tiver mais de 18 anos.

Da mesma forma, mulheres 
grávidas também não podem 
solicitar o divórcio extrajudi-
cial, pois o bebê também deve 
ter seus direitos garantidos pe-
lo Ministério Público. Se o casal 
estiver nas condições citadas, 
a situação deverá ser decidida 

Divórcios on-line aumentam no país
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É preciso que os 
gestores públicos 
se responsabilizem 
e exijam políticas 
públicas que 
garantam acesso das 
mulheres aos direitos 
fundamentais”

Silvia Chakian, promotora 
de Justiça de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher do 
Ministério Público de São Paulo

Dificuldade na Justiça 

Outro caso que também de-
monstrou uma série de falhas 
dos profissionais envolvidos foi 
o da criança de 11 anos, de San-
ta Catarina, induzida por uma 
juíza a não aceitar o aborto de-
corrente de estupro de vunerá-
vel. A decisão de não gerar o be-
bê, nesse caso, é prevista em lei 
e deveria ser uma escolha da ví-
tima, sem juízo de valor. Aman-
da Bessoni, advogada crimina-
lista e doutora em direito penal, 
medicina forense e criminologia 
pela Universidade de São Paulo 
(USP), explica que condutas des-
se tipo ocorrem com frequência 
no Poder Judiciário. 

“Em matéria de leis, temos 

muitos avanços, novas perspecti-
va vêm sendo introduzidas, mas 
é preciso que aqueles que ope-
ram essas leis e as aplicam tam-
bém colaborem para que o com-
bate (à violência) possa ser efeti-
vo. Sem a capacitação dos agen-
tes do Poder Judiciário e do Exe-
cutivo, muito dificilmente terá 
um avanço no combate da vio-
lência contra a mulher.” 

Silvia Chakian, promotora de 
Justiça de Enfrentamento à Vio-
lência contra a Mulher do Mi-
nistério Público de São Paulo, 
considera que a construção his-
tórico-social de inferioridade 
feminina, com a sedimentação 
de valores discriminatórios so-
bre as mulheres, teve repercus-
são na produção jurídica e na 

visão de agentes públicos sobre 
como a vítima deveria se com-
portar. Frisa no entanto, que, os 
governos tem o dever de exigir a 
execução da lei. 

“As diversas esferas de gover-
no — federal, estaduais, munici-
pais — precisam assumir o dever 
de diligência criado pela lei Ma-
ria da Penha, além de cumprir a 
agenda de transformações estru-
turais e de padrões culturais pa-
ra que haja mudança do quadro. 
Então, é preciso que os gesto-
res públicos se responsabilizem 
e exijam políticas públicas que 
garantam acesso das mulheres 
aos direitos fundamentais. Es-
sa é a estratégia de redução dos 
índices de violência”, assegura a 
promotora. 

judicialmente. 
O processo é realizado pela 

plataforma e-Notariado, onde o 
casal, na posse de um certifica-
do digital emitido gratuitamen-
te por um cartório de notas, pode 
declarar e expressar o desejo da 

separação em uma videoconfe-
rência conduzida por um tabelião.

Depois disso, é agenda-
da uma videoconferência para 
realizar a escritura, que é assi-
nada digitalmente com certifi-
cado digital notarizado ou por 

ICP-Brasil, uma assinatura digi-
tal de padrão nacional, utiliza-
da, por exemplo, na Declaração 
do Imposto de Renda.

*Estagiário sob a supervisão 
  de Odail Figueiredo


